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REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA DO 

AUTOMOBILISMO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

TÍTULO I 

DA JURISDIÇÃO E DA ESTRUTURA 

 

Capítulo I  

DA JURISDIÇÃO 

 

Art. 1º - O Tribunal de Justiça Desportiva do Automobilismo do Estado de Santa Catarina/SC – 

TJD/SC, entidade autônoma e independente, tem sede na Capital do Estado de Santa Catarina, e 

com jurisdição em todo seu território, é o órgão máximo da Justiça Desportiva do Automobilismo 

no Estado de Santa Catarina. 

 

Capítulo II  

DA ESTRUTURA 

 

Art. 2º - Integram a estrutura do TJD/SC: 

 

I) o Tribunal Pleno; 

II) as Comissões Disciplinares; 

III) a Procuradoria; 

IV) a Secretaria. 

 

TÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO, DA COMPETÊNCIA E DO FUNCIONAMENTO 

 

Capítulo I 

DA COMPOSIÇÃO 

 

Seção I 

Da Composição 

 

Art. 3º - O Tribunal Pleno do TJD/SC é constituído por 9 (nove) membros, denominados Auditores, 

com reconhecido saber jurídico desportivo, com mandatos de 4 (quatro) anos, reconduzidos na 

forma da Lei nº 9.615/1998 e suas alterações, conforme a Lei nº 9.981/2000. 
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Art. 4º - Os Auditores do Tribunal Pleno do TJD serão indicados por sua respectiva entidade de 

classe, conforme disposição legal, e serão nomeados para um mandato de 4 (quatro) anos, 

tomando posse perante o Presidente do Tribunal de Justiça Desportiva, mediante a lavratura do 

termo competente.  

 

Parágrafo Primeiro - Findo o mandato do auditor, será permitida apenas uma recondução de 

igual período, independente da entidade que tenha feito a indicação. 

 

Parágrafo Segundo - No caso de indicação para substituição e complementação de mandato, por 

conta de vacância prevista no art. 5º, aquele que cumprir a metade mais um dia do mandato será 

considerado, para fins de recondução, como tendo cumprido o mandato integralmente.  

 

Parágrafo Terceiro - Até 60 (sessenta) dias antes do término do mandato, o Presidente do TJD 

comunicará às entidades e segmentos representativos previstos em lei, fixando-lhes prazo de 30 

(trinta) dias para indicarem os nomes que comporão o colegiado, discriminando os indicados 

para o pleno.  

 

Parágrafo Quarto - O mandato dos auditores é pessoal e intransferível, contando o seu prazo a 

partir da data da posse para o cargo. Depois de empossado o mesmo somente perderá o cargo, 

por previsão legal ou neste Regimento, ou por força de processo ético de acordo com o Código 

de Ética e Disciplina dos Auditores do TJD.  

 

Parágrafo Quinto - Preferencialmente, o auditor deverá ser advogado ou bacharel em ciências 

jurídicas e sociais e de conduta ilibada, além de atender os requisitos deste Regimento.  

 

Parágrafo Sexto - Aplica-se o disposto nos parágrafos acima, no que couber, aos auditores das 

Comissões Disciplinares.  

 

Art. 5° - O término do mandato dos membros da Justiça Desportiva, seja no âmbito do Tribunal 

do Pleno, das Comissões Disciplinares ou da Procuradoria de Justiça Desportiva ocorrerá, 

antecipadamente, quando se verificar qualquer das seguintes hipóteses, a saber:  

 

I – morte ou renúncia;  

II – aceitação de cargo ou função incompatível com o exercício da justiça desportiva;  

III - condenação transitada em julgado no âmbito da justiça desportiva ou criminal. Todavia, tal 

decisão deverá, ainda, ser submetida ao crivo do Pleno do Tribunal de Justiça Desportiva que, 

após assegurar a ampla defesa e o contraditório, deverá confirmar ou não a perda do mandato, 

mediante votação do colegiado, sendo exigido o quorum mínimo de 2/3 para confirmar a perda 

do mandato.  

IV – não comparecimento a cinco (05) sessões consecutivas, de qualquer natureza, a cada 

exercício, salvo justo motivo, assim considerado pelo Tribunal; 
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V – por declaração de incompatibilidade, decidida por 2/3 (dois terços) dos membros do órgão 

pleno do tribunal, devendo ser assegurada a ampla defesa e o contraditório; 

VI – em decorrência de processo ético disciplinar de acordo com o Código de Ética e Disciplina 

dos Auditores. 

 

Parágrafo Primeiro - 1º A vacância do cargo de auditor se dará de acordo com a legislação vigente, 

Código Brasileiro de Justiça Desportiva – CBJD, na forma deste Regimento e declarada pelo 

colegiado do Tribunal Pleno, publicada em Edital.  

 

Parágrafo Segundo - Havendo vacância do cargo de auditor do Tribunal Pleno, o Presidente do 

Tribunal de Justiça Desportiva oficiará no prazo de até 5 (cinco) dias, à entidade que indicou o 

auditor vacante, para que a mesma indique, em igual prazo, outro auditor que somente 

completará o período de mandato faltante. 

 

Parágrafo Terceiro - Havendo vacância do cargo de Procurador-Geral, o Presidente do Tribunal 

de Justiça Desportiva oficiará no prazo de até 5 (cinco) dias, à entidade de administração do 

desporto, para que a mesma em igual prazo, apresente lista tríplice para escolha do novo 

Procurador-Geral, nos termos do artigo 27 deste regimento.  

 

Parágrafo Quarto - Havendo vacância do cargo de auditor de Comissão Disciplinar ou de 

Procurador, o Presidente do Tribunal de Justiça Desportiva colocará em votação na primeira 

sessão do Pleno a escolha do auditor ou procurador vacante.  

 

Seção II 

Da Eleição 

 

Art. 6º - As eleições para os cargos de Presidente e Vice-Presidente do TJD/SC serão realizadas em 

sessão especial do Tribunal Pleno. 

 

Art. 7º - O Presidente e o Vice-Presidente do TJD/SC serão eleitos, separadamente, para mandatos 

de 4 (quatro) anos, em votação secreta, aberta ou aclamação, por seus pares, permitida a 

reeleição. 

 

Art. 8º - Considerar-se-á eleito o concorrente que obtiver maioria simples dos votos. Caso essa 

maioria não seja atingida, proceder-se-á a nova eleição, para a qual concorrerão apenas os mais 

votados, sagrando-se vencedor o que obtiver maioria simples. 

 

Parágrafo Único – Caso nenhum dos candidatos consiga a maioria, serão realizadas tantas 

quantas votações forem necessárias. Havendo empate, será considerado eleito o candidato mais 

antigo. Permanecendo o empate, considerar-se-á mais antigo o auditor que tiver maior número 

de mandatos; se persistir o empate, considerar-se-á mais antigo o auditor mais idoso. 
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Art. 9º - A posse dos membros eleitos acontecerá imediatamente, sem prejuízo de formalização 

em sessão solene.  

 

Art. 10 - O Presidente será substituído, nas suas ausências e impedimentos, pelo Vice-Presidente. 

 

Parágrafo Primeiro – Também ausente ou impedido o Vice-Presidente, o Auditor mais antigo 

exercerá a substituição. 

 

Parágrafo Segundo – Ocorrendo a vacância dos cargos de Presidente e de Vice-Presidente, a 

Presidência passará a ser ocupada temporariamente pelo Auditor mais antigo, e a Vice-

Presidência, pelo segundo Auditor mais antigo. 

 

Parágrafo Terceiro - O Auditor que assumir temporariamente a Presidência terá a incumbência 

de convocar sessão para eleição extraordinária, a ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, com o fim de preencher os cargos vagos.  

 

Capítulo II 

DAS COMPETÊNCIAS 

 

Seção I 

Do Tribunal de Justiça Desportiva 

 

Art. 11 – Ao Tribunal, através do Pleno e das Comissões Disciplinares, compete, além das 

atribuições previstas na Legislação Desportiva: 

 

I) processar, quando for o caso, e julgar toda matéria submetida à sua apreciação, nos termos da 

competência que lhe é outorgada pelos códigos desportivos e demais diplomas que disciplinam 

o automobilismo, observados os prazos legais e/ou regimentais; 

II) eleger o Presidente e o Vice-Presidente, na forma disposta neste Regimento; 

III) discutir, aprovar e modificar este Regimento Interno, pela maioria simples dos votos de seus 

membros efetivos; 

IV) apreciar e deliberar a respeito das indicações para os cargos de Auditores das Comissões 

Disciplinares, bem como dos Procuradores; 

V) aprovar, por maioria simples dos votos dos Auditores do Pleno, os Enunciados de 

jurisprudência propostos pelo Presidente ou por comissão convocada por ele para esse fim. 

 

Parágrafo Único – as atribuições constantes dos itens II, III, IV e V são exclusivas do Tribunal Pleno. 

 

Seção II 

Do Presidente do Tribunal de Justiça Desportiva 
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Art. 12 – Compete, privativamente, ao Presidente do TJD/SC, além das atribuições previstas pelas 

normas jurídicas do desporto: 

 

I) presidir, dirigir e coordenar todas as atividades do Tribunal; 

II) presidir as sessões solenes e de julgamento do Tribunal Pleno; 

III) dar posse aos Auditores e comunicar à Presidência da Federação de Automobilismo do Estado 

de Santa Catarina - FAUESC, as decisões de seu interesse que entenda convenientes; 

IV) comunicar, à entidade indicadora, a vacância do cargo de Auditor e a necessidade de que, no 

prazo de 30 (trinta) dias, promover nova indicação; 

V) decidir sobre pedidos liminares, em processos de sua competência;  

VI) mandar processar, ou indeferir liminarmente, os recursos interpostos perante o Tribunal; 

VII) homologar pedidos de desistência;  

VIII) decretar a deserção de recursos; 

IX) votar nos julgamentos como Auditor, por último, salvo quando for o Relator do procedimento; 

X) relatar os processos de suspensão ou de destituição de Auditor ou Procurador, submetendo 

a decisão ao Tribunal Pleno, que decidirá por maioria absoluta; 

XI) interromper ou prorrogar, a seu critério, a duração das sessões, e convocar, justificadamente, 

sessões extraordinárias; 

XII) determinar, de plano, ou a requerimento da Procuradoria ou de parte interessada, a 

instauração de inquéritos, designando o Auditor processante; 

XIII) designar os Relatores dos feitos de competência do Tribunal Pleno; 

XIV) representar ou fazer representar, mediante delegação, o TJD/SC nas solenidades e atos 

oficiais; 

XV) nomear e dar posse ao Procurador-Geral do Tribunal, na forma prevista em Lei; 

XVI) dar posse aos Procuradores cujas indicações forem aprovadas pelo Tribunal Pleno; 

XVII) designar Advogados Dativos, na forma prevista no CBJD; 

XVIII) apresentar, ao Presidente da Entidade de Administração do Desporto, até o dia 31 de março 

de cada ano, relatório das atividades do TJD/SC do ano anterior, acompanhado dos dados 

estatísticos e plano de sugestões de melhoria dos serviços do Tribunal; 

XIX) propor, ao Presidente da Federação de Automobilismo do Estado de Santa Catarina - FAUESC 

- a admissão e dispensa de empregados, observado o organograma do Tribunal; 

XX) justificar ou não as faltas dos empregados, inclusive impondo-lhes as sanções disciplinares 

cabíveis, bem como conceder-lhe férias e licenças; 

XXI) requisitar, das autoridades desportivas, os esclarecimentos e informações que julgar 

necessárias ao exercício das funções do Tribunal; 

XXII) criar comissões especiais e designar auditores para cumprimento de funções específicas de 

interesse do Tribunal; 

XXIII) instituir a outorga de Diploma e Medalha do Mérito da Justiça Desportiva, àqueles que 

tenham prestado relevantes e efetivos serviços, e/ou contribuído com a Justiça Desportiva do 

Automobilismo do Estado de Santa Catarina, mediante aprovação unânime do Pleno do Tribunal; 

XXIV) expedir instruções e orientações para as Comissões Disciplinares; 
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XXV) estabelecer política de difusão do direito desportivo aos membros do Tribunal e aos agentes 

que atuam direta ou indiretamente nas competições, visando a melhoria contínua da prestação 

jurisdicional e prevenção de infrações;  

XXVI) delegar funções; 

XXVII) decretar prescrição e/ou decadência; 

XXVIII) baixar portarias e provimentos de interesse dos órgãos do Tribunal de Justiça Desportiva, 

inclusive os enunciados baixados pelo TJD de vinculação obrigatória, e praticar quaisquer outros 

atos de administração;  

XXIX) conceder licença do exercício de suas funções aos auditores, inclusive aos das Comissões 

Disciplinares, secretários e demais auxiliares;  

XXX) dar posse aos auditores e procuradores para atuarem como substitutos nas eventuais 

ausências e licenças dos titulares;  

XXXI) fixar os períodos de funcionamento do tribunal, bem como os respectivos períodos de 

recesso. 

XXXII) cumprir e fazer cumprir o presente Regimento. 

 

Seção III 

Do Vice-Presidente do Tribunal de Justiça Desportiva 

 

Art. 13 – Ao Vice-Presidente do TJD/SC compete: 

 

I) substituir o Presidente, nas suas ausências e impedimentos, com as prerrogativas àquele 

conferidas; 

II) promover a investigação das condutas que não estejam em consonância com os ditames 

legais, regimentais e normativas, por meio da apuração preliminar dos atos ilícitos praticados, 

para posterior julgamento pelo Pleno, após relatório do Presidente, na forma do artigo 12, X, 

deste Regimento; 

III) receber e apurar representação a respeito de irregularidade atribuída a qualquer membro do 

Tribunal; 

IV) instaurar sindicâncias, inquéritos e processos administrativos internos, por desvios de 

conduta de Procuradores e Auditores, nomeando Auditor Sindicante; 

V) cooperar com a Presidência no cumprimento da política de difusão do direito desportivo aos 

membros do Tribunal e aos agentes que atuam direta ou indiretamente das competições 

vinculadas à Entidade regional de administração do desporto, visando à melhoria contínua da 

prestação jurisdicional e prevenção de infrações;  

VI) organizar o controle jurisprudencial do STJD;  

VII) exercer as funções de Corregedor; 

VIII) desempenhar outras atribuições que lhe sejam delegadas pelo Presidente. 

 

Art. 14 – O Vice-Presidente será substituído pelo Auditor mais antigo, em caso de afastamento 

ou impedimento. 
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Seção IV 

Das Comissões Disciplinares 

 

Art. 15 – Compete às Comissões Disciplinares, na qualidade de órgãos de primeira instância do 

Tribunal de Justiça Desportiva, processar e julgar as questões de disciplina desportiva que lhe 

foram propostas. 

 

Art. 16 – As Comissões Disciplinares serão compostas por 5 (cinco) membros efetivos, 

preferencialmente Bacharéis em Direito, com notória e comprovada experiência jurídica, 

nomeados pelo Presidente do TJD/SC, após aprovação do Tribunal Pleno, por maioria simples. 

 

Parágrafo Único – Os Auditores de que trata este artigo são demissíveis por ato administrativo 

do Presidente do TJD/SC, mediante aprovação, por maioria simples, do Pleno. 

 

Art. 17 – As Comissões Disciplinares aplicarão as sanções previstas no CBJD, em procedimento 

sumário, assegurados a ampla defesa e o contraditório. 

 

Art. 18 – Das decisões das Comissões Disciplinares, caberá recurso ao Pleno do TJD/SC e, do 

julgamento deste, quando for o caso, ao Superior Tribunal de Justiça Desportiva do 

Automobilismo. 

 

Art. 19 – As Comissões Disciplinares somente poderão funcionar com o “quorum” mínimo de 3 

(três) Auditores. 

 

Parágrafo Único – Nos casos de impedimento ou vacância do cargo de Auditor de Comissão 

Disciplinar, a substituição será feita com a nomeação de novo membro, pelo Presidente do 

TJD/SC, dentre os Auditores Substitutos, com a devida aprovação do Tribunal Pleno. 

 

Art. 20 – Serão criadas tantas Comissões Disciplinares e nomeados tantos Auditores e 

Procuradores quantos sejam necessários ao bom funcionamento do TJD/SC. 

 

Parágrafo Único – A criação e a extinção de Comissões Disciplinares serão submetidas ao 

Tribunal Pleno, que decidirá por maioria simples. 

Seção V 

Do Presidente de Comissão Disciplinar 

 

Art. 21 – Compete, ao Presidente de Comissão Disciplinar, dentro dos limites impostos pela 

Legislação Desportiva e por este Regimento: 

 

I) presidir as sessões da Comissão Disciplinar para a qual foi designado; 
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II) designar Relator para as processos de competência da respectiva Comissão Disciplinar; 

III) comunicar, ao Presidente do TJD/SC, a vacância de cargo de Auditor, para providências de 

substituição; 

IV) homologar pedido de desistência de Recursos; 

V) decidir sobre requerimentos e diligências necessárias aos julgamentos, ressalvada a 

competência do Relator; 

VI) exercer, no seu nível, as atribuições previstas nos incisos V, VII, VIII, IX, XI, XXI, XXVII e XXXII, 

do artigo 12 deste Regimento. 

 

Seção VI 

Do Vice-Presidente de Comissão Disciplinar 

 

Art. 22 – Compete, ao Vice-Presidente de Comissão Disciplinar: 

 

I) substituir o Presidente, nas suas ausências e impedimentos, assumindo as prerrogativas 

conferidas ao cargo; 

II) desempenhar outras atribuições que lhe sejam delegadas pelo Presidente. 

 

Seção VII  

Dos Auditores 

 

Art. 23 – Compete aos Auditores, além das obrigações impostas pela legislação desportiva: 

 

I) exercer as funções inerentes ao cargo, nas condições estabelecidas por este Regimento e pelas 

disposições normativas internas; 

II) comparecer às sessões, com antecedência mínima de 20 (vinte) minutos ao horário marcado; 

III) quando designado, relatar os processos, na forma legal e regimental. 

 

Art. 24 – O exercício da função de Auditor ocorrerá, automaticamente, pela posse no cargo. 

 

Art. 25 – O término do mandato do Auditor ocorrerá, antecipadamente, nos casos de: 

 

I) morte ou renúncia; 

II) aceitação de cargo e/ou função incompatível com o exercício da judicatura desportiva; 

III) condenação passada em julgado, na Justiça Desportiva ou na Justiça Comum, por infração que 

importe em incapacidade moral do agente, a critério do Tribunal; 

IV) não comparecimento injustificado, a 3 (três) sessões consecutivas ou 5 (cinco) sessões 

intercaladas, sendo certo que, o mesmo princípio se aplica ao faltoso de reuniões 

administrativas; 

Parágrafo Único – A justificativa de ausência de Auditor será decidida pelo Presidente do Tribunal 

ou pelo Presidente de Comissão, conforme o caso, e, aceita ou não, será registrada no controle 
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de frequência; 

V) declaração de incompatibilidade, decidida por 2/3 do Tribunal Pleno; 

VI) destituição, no caso de membros de Comissões Disciplinares;  

Parágrafo Único – na hipótese deste item, o substituto completará o mandato do substituído; 

 

Art. 26 – Os Auditores, desde que o requeiram, poderão ser licenciados, por motivos particulares 

ou para tratamento de saúde, a critério do Presidente do TJD/SC; 

 

Parágrafo Único – As licenças, concedidas por motivos particulares, não poderão ultrapassar a 

soma de 90 (noventa) dias por ano. As destinadas a tratamento de saúde serão consideradas 

ausências justificadas. 

 

Seção VIII 

Da Procuradoria 

 

Art. 27 – A Procuradoria da Justiça Desportiva é órgão autônomo, vinculado ao Tribunal de Justiça 

Desportiva do Automobilismo do Estado de Santa Catarina, sendo dirigido pelo Procurador-

Geral, eleito pelo Tribunal Pleno, para mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução. 

 

Art. 28 - Os Procuradores que atuarão perante as comissões disciplinares serão indicados pela 

maioria dos membros do Tribunal Pleno do TJD, a partir de sugestões de nomes apresentadas 

por qualquer auditor do Tribunal Pleno do TJD, devendo o Presidente preparar lista com todos 

os nomes sugeridos, em ordem alfabética.  

 

Parágrafo Primeiro - Cada auditor do Tribunal Pleno deverá, a partir da lista mencionada no caput 

deste artigo, escolher um nome por vaga a ser preenchida, e os indicados serão aqueles que 

obtiverem o maior número de votos, prevalecendo o mais idoso em caso de empate. 

 

Parágrafo Segundo - Os Procuradores terão mandato idêntico ao estabelecido para os Auditores 

do Tribunal Pleno e serão empossados pelo Presidente do Tribunal. 

 

Parágrafo Terceiro - O mandato dos procuradores é pessoal e intransferível, contando o seu 

prazo a partir da data da posse para o cargo.  

Parágrafo Quarto - O procurador necessariamente deverá ser advogado ou bacharel em ciências 

jurídicas e sociais e de conduta ilibada.  

 

Art. 29. Os Procuradores da Justiça Desportiva, indispensáveis à administração da Justiça 

Desportiva, no exercício de suas funções devem agir com impessoalidade e comprometer-se com 

a defesa do Estado Democrático de Direito, da cidadania, da moralidade pública, da justiça e da 

paz social, subordinando a atividade do seu ministério privado à elevada função pública que 

exerce. 



 
 

___________________________________________________________________________________________________ 

Tribunal de Justiça Desportiva do Automobilismo do Estado de Santa Catarina 

Telefone: (48) 99818-0011 | E-mail: tjdfauesc@gmail.com 
 

 

Art. 30 – Compete à Procuradoria da Justiça Desportiva do TJD/SC: 

 

I) oferecer denúncia, nos casos previstos na Legislação Desportiva, com a observância dos prazos 

legais; 

II) emitir manifestações a pareceres, em procedimentos submetidos ao TJD/SC; 

III)exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pela legislação   desportiva,   pelo   

Regimento   Interno   e   as   que   forem delegadas pelo Presidente do TJD/SC; 

IV) interpor os recursos e medidas previstas na legislação desportiva; 

V) editar as resoluções que normatizarão o seu próprio funcionamento.  

Art. 31 – Ao Procurador incumbe: 

 

I) comparecer às sessões de julgamento em ambas as instâncias, sempre que for convocado, 

devendo o Procurador-Geral participar, preferentemente, das sessões do Pleno; 

II) sustentar, oralmente, nas sessões de julgamento, as denúncias e pareceres exarados; 

 

Art. 32 – aplicam-se, aos Procuradores, no que couber, os impedimentos e incompatibilidades 

pertinentes aos Auditores. 

 

Seção IX  

Da Secretaria 

 

Art. 33 – A Secretaria é órgão administrativo do TJD/SC, coordenado pela(o) Secretária(o) Geral, 

competindo-lhe: 

 

I) efetivar os serviços administrativos do Tribunal, registrando seus atos, mantendo a guarda e a 

conservação dos documentos, processos e arquivos, conforme orientações do Presidente e dos 

Vice-Presidentes, sempre em observância da normativa legal; 

II) convocar os Auditores e Procuradores para as sessões de julgamento e reuniões 

administrativas, através dos respectivos endereços eletrônicos; 

III) elaborar as pautas de julgamento e secretariar as respectivas sessões, lavrando as atos 

correspondentes; 

IV) dar publicidade aos atos praticados pelo TJD/SC; 

V) promover as citações e intimações, observando os prazos legais; 

VI) receber, minutar e encaminhar a correspondência recebida e expedida pelo Tribunal, sob 

orientação do Presidente e dos Vice- Presidentes, conforme o caso; 

VII) prestar as informações solicitadas pelos órgãos de automobilismo do Estado de Santa 

Catarina, após prévia autorização do Presidente; 

VIII) manter repositório de leis, doutrina e jurisprudência relativas ao automobilismo; 

IX) expedir certidões; 

X) elaborar o relatório anual das atividades do TJD/SC; 
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XI) efetivar o registro e a autuação de processos, observados os prazos legais; 

XII) realizar os controles necessários ao bom funcionamento do Tribunal. 

 

Parágrafo Único – A Secretaria Geral poderá ter tantos (as) Secretários(as) Adjuntos(as) - 

nomeados(as) por ato do Presidente - quantos sejam necessários(as) à distribuição do trabalho 

do Tribunal. 

 

Capítulo III 

DO FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL 

 

Seção I 

Do registro de Feitos 

 

Art. 34 – Os processos de competência do TJD/SC serão registrados e distribuídos por classes e 

números em série e ano, na ordem de chegada na Secretaria do Tribunal, observada a seguinte 

nomenclatura: 

 

I) Procedimento Disciplinar - PD;  

II) Inquérito - IQ; 

III) Impugnação de Prova - IP; 

IV) Mandado de Garantia - MG;  

V) Medida Inominada - MI; 

VI) Procedimento de Suspensão, Desvinculação ou Desfiliação - SD; 

VII) Reabilitação - RB; 

VIII) Restauração de Autos - RA; 

IX) Revisão - RE; e 

X) Transação Disciplinar Desportiva - TD. 

 

Parágrafo Primeiro - O Recurso Voluntário, os Embargos de Declaração, as Exceções voltadas a 

impedimento ou suspeição dos auditores, a Inspeção e quaisquer petições relacionadas ao 

cumprimento das decisões exaradas serão recebidos e processados nos mesmos autos, sem 

necessidade de reclassificação ou renumeração. 

 

Parágrafo Segundo - Em casos de urgência, o Recurso Voluntário contra atos ou decisões 

monocráticas do Presidente do TJD/SC ou do Presidente da Comissão Disciplinar, a exclusivo 

critério destes, poderá ser autuado e processado em apartado, como agravo, para que seja 

deliberado pelo Pleno, classificado sob o código AGr. 

 

Art. 35 – As Pastas de Provas e os documentos que as acompanham serão protocoladas no 

mesmo dia que forem entregues na Secretaria, e encaminhadas à Procuradoria, para decidir pela 

oferta ou não de denúncia. 



 
 

___________________________________________________________________________________________________ 

Tribunal de Justiça Desportiva do Automobilismo do Estado de Santa Catarina 

Telefone: (48) 99818-0011 | E-mail: tjdfauesc@gmail.com 
 

 

Parágrafo Único – O Procurador que decidir pelo não oferecimento de denúncia, justificará a sua 

posição e a submeterá ao Procurador Geral que, concordando, arquivará o processo. Caso não 

concorde, designará outro Procurador para que funcione na denúncia. 

 

Art. 36 – Recebida a denúncia e designado o Relator, o processo será incluído na pauta de 

julgamento, procedendo-se, paralelamente, às citações e intimações necessárias, observadas as 

formalidades e prazos.  

 

Art. 37 - Preferencialmente, os autos serão registrados de forma digital. Os processos recebidos 

pelo meio físico deverão ser digitalizados e enviados aos auditores, que irão proferir suas 

decisões e encaminhá-las por meio digital à Secretaria para autuação.  

 

Art. 38 - Os processos deverão estar autuados e em plenas condições de serem compulsados 

pelas partes na data da publicação do edital de citação, de modo a garantir a ampla defesa. 

 

Seção II 

Da Distribuição 

 

Art. 39 – A distribuição dos feitos para julgamento será obrigatória e alternada. 

 

Parágrafo Primeiro – Observadas as competências legalmente impostas, os feitos serão 

apresentados ao Presidente do Tribunal Pleno e ao Presidente da Comissão Disciplinar, que os 

distribuirão aos Relatores, observando o critério de proporcionalidade quanto ao número do 

acervo. 

 

Parágrafo Segundo - Nos casos de impedimento ou suspeição do Relator designado, o processo 

retornará automaticamente ao Presidente que o designou, para que seja promovida nova 

distribuição. 

 

Parágrafo Terceiro – A distribuição vinculará o Relator designado, facultada a redistribuição, mas 

apenas nos casos de urgência, a requerimento da parte ou “ex oficio”, em caso de afastamento 

do Relator por mais de 10 (dez) dias. 

 

Parágrafo Quarto – Serão distribuídos ao mesmo órgão e Relator, os feitos que se relacionarem 

a outros, por conexão ou continência, bem como os que sejam acessórios ou, ainda, os oriundos 

de outros, julgados ou em curso no Tribunal. 

 

Parágrafo Quinto – A existência de recurso anterior ou de conexão de causa poderão ser arguidas 

pelas partes ou pela Procuradoria. 
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Art. 40 – No julgamento de recursos, perante o Tribunal Pleno, o Procurador e o Auditor que 

tiverem funcionado no julgamento de primeira instância estarão automaticamente impedidos. 

 

Seção III  

Da Relatoria 

 

Art. 41 – Os Relatores dos feitos a serem julgados serão escolhidos conforme prevê o artigo 37 

deste Regimento, salvo: 

 

I) nos casos de conversão de um recurso em outro ou que haja conexão, hipótese em que será 

observada a prevenção do anterior; 

II) nos casos de conversão do julgamento em diligência, quando permanecerá o mesmo; 

III) nos casos de retorno do feito ao órgão a que fora anteriormente distribuído, por julgamento 

de conflito de competência ou outro motivo qualquer, quando voltará ao mesmo Relator ou ao 

seu substituto; 

IV) nos feitos que se relacionarem por conexão ou continência, os quais serão distribuídos ao 

mesmo Relator ou ao seu substituto. 

 

Parágrafo Primeiro – Nos Embargos de Declaração, o Relator será o Auditor que relatou o 

processo, caso seu voto tenha sido vencedor. Se ele estiver afastado do exercício de suas 

funções, funcionará como Relator o Auditor que o tiver substituindo. 

 

Parágrafo Segundo – Caso o voto divergente tenha se sagrado vencedor, relatará os Embargos 

de Declaração o Auditor que tiver divergido inicialmente; 

 

Parágrafo Terceiro – O Auditor nomeado funcionará como Relator nos feitos que, por 

distribuição, tocarem ao Auditor cuja vaga esteja preenchendo. 

 

Art. 42 – Compete ao Relator, além das atribuições previstas na Legislação Desportiva e neste 

Regimento Interno: 

 

I) ordenar e dirigir o processo, determinando as providências necessárias ao seu andamento; 

II) submeter, ao órgão julgador, quaisquer questões de ordem ou prejudiciais, relacionadas com 

o andamento do processo, apresentando-as preliminarmente em mesa, para apreciação do 

Colegiado; 

III) decidir incidentes que não dependam de exame do Colegiado, bem como fazer executar as 

diligências necessárias à realização do julgamento; 

IV)  examinar os autos com antecedência prévia, elaborando relatório circunstanciado; 

V) lavrar acórdão com respectiva ementa e voto, se vencedor o seu posicionamento, e caso 

requerido pela parte, pela Procuradoria e/ou por determinação do Presidente; 

VI) preparar para julgamento, os inquéritos, impugnações de partida, ocorrência de litígios entre 
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atletas e associações de prática desportiva, submetendo-os, em seguida, ao órgão Colegiado. 

Parágrafo Primeiro – As preliminares e as questões prejudiciais serão submetidas à apreciação 

do Colegiado, antes do julgamento da matéria de mérito. 

 

Parágrafo Segundo – Caso as questões impeditivas não possam ser superadas, serão 

determinadas as diligências necessárias, para nova inclusão em pauta. 

 

Art. 43 – Quaisquer incidentes suscitados, relativamente à designação do Relator e/ou a sua 

competência, serão resolvidos pelo órgão a que couber o julgamento do feito, como questão de 

ordem. 

 

Seção IV  

Das Sessões 

 

Art. 44 - Os editais para dar publicidade às sessões de julgamento serão divulgados 

preferencialmente na internet, através do sítio deste tribunal, no prazo mínimo de 03 (três) dias 

úteis em relação à data da sessão de julgamento, sendo facultada também a publicidade por 

intermédio de editais afixados em local de fácil acesso da Secretaria.  

 

Parágrafo Primeiro - Os editais mencionados no caput deste artigo poderão ainda, 

facultativamente, ser enviados por fac símile, email ou qualquer outro meio digital que permita 

o comprovante de recebimento à entidade regional de administração do desporto para que esta 

comunique ao seu respectivo filiado. 

 

Parágrafo Segundo - Os editais mencionados no caput deste artigo poderão, também 

facultativamente, ser enviados por e-mail ao procurador de qualquer das partes e que esteja 

devidamente cadastrado junto a Secretaria do Tribunal de Justiça Desportiva.  

 

Parágrafo Terceiro - Os editais citados no caput, em se tratando de julgamento, inclusive de 

recursos, explicitarão os feitos em pauta pela sua natureza e nome das partes envolvidas, com o 

que terá como regularmente intimadas as partes e seus defensores.  

 

Art. 45 - As citações e intimações far-se-ão na forma estabelecida no Código Brasileiro de Justiça 

Desportiva, sendo válida a utilização de qualquer meio eletrônico hábil à comunicação, como o 

envio por e-mail e a comunicação via Whatsapp. 

 

Art. 46 – A pauta das sessões será organizada e os processos julgados, sempre que for possível, 

seguindo a ordem numérica de registro dos mesmos. 

 

Parágrafo Único – O Presidente poderá conceder preferência para julgamento, desde que 

requerida até o início da sessão, sendo sua decisão irrecorrível. 
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Art. 47 – O Tribunal reunir-se-á em sessão solene: 

 

I) para ato de eleição e posse do Presidente, do Vice-Presidente e do Procurador Geral; 

II) para ato de posse dos demais Auditores e Procuradores; 

III) excepcionalmente, mediante requerimento de 2/3 dos Auditores do Pleno, para prestar 

homenagem à figura exponencial do desporto, no aspecto disciplinar, ou celebrar acontecimento 

de especial relevância para o Judiciário Desportivo. 

 

Parágrafo único – O cerimonial da sessão solene será regulado por ato do Presidente do TJD/SC, 

e executado sob a coordenação da Secretaria. 

 

Art. 48 – As sessões de julgamento, ordinariamente, serão marcadas com antecedência mínima 

de 5 (cinco) dias úteis, com duração máxima de 4 (quatro) horas, em horários definidos pelos 

Presidentes, sendo certo que só poderão ser instaladas com a presença da maioria dos seus 

membros. 

 

Parágrafo Primeiro – Haverá tolerância máxima de 30 (trinta) minutos, para a obtenção do 

quorum regimental. 

 

Parágrafo Segundo – Não sendo obtido o quorum regimental, o Presidente dispensará os 

Auditores, Procurador e partes presentes, sendo proibida a realização de sessão no mesmo dia. 

 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese dos parágrafos anteriores, a Secretaria lavrará certidão, com 

cópia para as partes que requererem. 

 

Art. 49 – Constatada a existência do quorum legal, o Presidente dará início à sessão conforme 

pauta previamente estabelecida de acordo com a ordem numérica dos processos, à exceção dos 

procedimentos especiais e dos pedidos de preferência, que serão julgados antecipadamente. 

 

Art. 50 – As sessões serão públicas, em meio presencial ou virtual, observando-se, nos processos 

ordinários, às normas e à sistemática previstas em Lei, facultando ao Presidente determinar a 

desocupação do Plenário ou da Sala, por questões de segurança ou de ordem, garantido o direito 

das partes à ampla defesa.  

 

Parágrafo único - As sessões administrativas não serão públicas. 

 

Art. 51 - Na sessão de julgamento, será observada a seguinte ordem: 

 

a) verificação do número de membros presentes;  

b) leitura do expediente; 
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c) discussão e decisões:  

 

I – dos ofícios e requerimentos atinentes aos processos;  

II – dos processos em pauta;  

III – dos recursos em pauta. 

 

Art. 52 - De cada sessão, lavrar-se-á ata, consignando nela todas as ocorrências e resultados de 

julgamentos, observados os requisitos comuns.  

 

Art. 53 - Os processos incluídos em pauta estarão à disposição das partes e auditores a partir do 

momento da citação com o objetivo de assegurar a ampla defesa.  

 

Art. 54 – Constará obrigatoriamente, das atas, o seguinte: 

 

I) dia e hora da sessão, Auditores e Procurador presentes, e pedidos de justificação de ausências; 

II) os resultados dos julgamentos e respectiva ementa; a indicação das partes, o nome do Relator 

e o número do processo; 

III) o adiamento de julgamentos e seus motivos; 

IV) os demais atos de significância, além daqueles cuja inserção for requerida pelos interessados 

e deferidos pelo Presidente. 

 

Parágrafo único – A Secretaria fará publicar o resumo da ata, no Boletim ou em outro meio 

reconhecido para ciência dos interessados. 

 

Seção V 

Do Julgamento dos Processos 

 

Art. 55 - Em cada processo, antes de dar a palavra ao relator o Presidente indagará das partes se 

têm provas a produzir, mandando anotar as que forem indicadas para os devidos efeitos.  

 

Art. 56 - Iniciado o julgamento do processo, deverá o Relator se certificar acerca da existência, 

ou não, de arguição de preliminar ou prejudicial, que deverão ser julgadas em primeiro lugar, 

não se conhecendo do mérito, se incompatíveis com a decisão proferida em sede de preliminar.  

 

Parágrafo único - Versando a tese preliminar sobre matéria suprível, o relator poderá propor que 

o julgamento se converta em diligência. Rejeitada a preliminar ou a prejudicial ou se não houver 

incompatibilidade com a apreciação do mérito, entrar-se-á na discussão e julgamento da matéria 

principal, possuindo todos os auditores, inclusive os que tiveram voto vencido na apreciação de 

matéria preliminar, direito a votar quanto à matéria principal. 

 

Art. 57 – O julgamento será precedido do Relatório do Auditor designado. Estando o processo 
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devidamente instruído, tendo sido devidamente assegurada à ampla defesa e o contraditório, 

será oportunizado o debate entre as partes, observado o prazo legal.  

 

Parágrafo Primeiro – Concluído o relatório e atendidos os eventuais pedidos de esclarecimento, 

o Presidente da sessão concederá a palavra, pelo prazo de 10 (dez) minutos, para a Procuradoria 

ou Requerente e em seguida à Defesa, em primeira instância, e para o Recorrente e depois para 

o Recorrido, em caso de instância recursal. 

 

Parágrafo Segundo – Os apartes, se concedidos, serão breves, com o máximo de 5 (cinco) 

minutos, limitados à matéria do julgamento. 

 

Parágrafo Terceiro – Nos debates, é vedada a intervenção de terceiros, cabendo ao Presidente 

da sessão garantir a palavra a quem estiver concedida, podendo o recalcitrante ser convidado a 

deixar o Plenário ou a Sala.  

 

Art. 58 - Encerrados os debates, o Presidente indagará aos Auditores se estão em condições de 

votar e, no caso afirmativo, dará palavra ao relator para proferir seu voto.  

 

Parágrafo Primeiro - Se algum dos auditores pretender esclarecimentos, este lhe será dado pelo 

relator.  

 

Parágrafo Segundo - As diligências propostas por qualquer auditor e deferidas pelo órgão 

judicante, quando não puderem ser cumpridas desde logo, adiarão o julgamento para a sessão 

seguinte.  

 

Parágrafo Terceiro – Qualquer Auditor poderá pedir vista a processo do qual não seja Relator, 

antes da manifestação de seu voto. Deferido o pedido, pela Presidência, pelo tempo concedido, 

o processo terá o julgamento suspenso, devendo ser reiniciado, preferentemente, na mesma 

sessão. 

Art. 59 - A coleta dos votos será iniciada pelo Relator, a seguir do Vice-Presidente, e pelos demais 

Auditores, por ordem de antiguidade. O Presidente votará por último, sendo que a proclamação 

do resultado é de sua exclusiva competência. 

 

Parágrafo Único – Iniciada a votação entre os Auditores participantes do julgamento, as partes 

ou os Advogados não mais poderão intervir. 

 

Art. 60 - O Auditor, sem ser interrompido, pode usar da palavra por duas vezes a respeito da 

matéria em julgamento, inclusive para modificação do voto, contanto que o faça antes da 

proclamação do resultado.  

 

Art. 61 - Os Auditores presentes à sessão e que tenham assistido ao relatório serão obrigados a 
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votar, salvo no caso de impedimento.  

 

Parágrafo Único. É vedado o voto ao Auditor que não tenha assistido ao relatório.  

 

Art. 62 - Quando se reiniciar julgamento adiado, serão computados os votos já proferidos, ainda 

que ausentes aqueles que os proferiram, colhendo-se a seguir os votos dos auditores presentes 

à sessão, que tenham ouvido o relatório, e, em seguida, os votos do demais, observada a ordem 

legal.  

 

Parágrafo Primeiro - O processo, cujo julgamento tenha sido adiado, será julgado com ordem de 

preferência sobre os demais na sessão seguinte.  

 

Parágrafo Segundo - Nenhum julgamento será reiniciado sem a presença do relator.  

 

Art. 63 – Salvo disposição legal em contrário, as decisões dos órgãos Julgadores serão tomadas 

por maioria simples de votos. 

 

Parágrafo Único – O voto será nominal e fundamentado, não sendo obrigatória a justificativa. 

 

Art. 64 – Havendo empate na votação, computado inclusive o voto do Presidente, a este é 

atribuído ainda o voto de qualidade, ressalvada a imposição de pena disciplinar, onde 

prevalecerão os votos mais favoráveis ao denunciado, considerando a pena de multa mais 

branda do que a suspensão. 

 

Art. 65 – Na fixação da pena, não havendo maioria, o voto em que implicar penalidade maior será 

considerado como proferido pela pena em concreto imediatamente inferior. 

 

Art. 66 – Proclamado o resultado do julgamento, a decisão produzirá efeitos de imediato, 

independentemente de publicação ou da presença das partes ou de seus procuradores, desde 

que regularmente intimados para a sessão de julgamento, salvo na hipótese de decisão 

condenatória cujos efeitos produzir-se-ão a partir do dia seguinte à proclamação.  

 

Art. 67 – A lavratura de acórdão dependerá de pedido da parte interessada e/ou de determinação 

do Presidente. Ocorrendo pedido e/ou determinação de lavratura de acórdão, na forma legal, tal 

pleito deverá ser consignado na ata, devendo o órgão judicante imediatamente deliberar sobre 

o auditor encarregado da lavratura do mesmo, sendo que tal ônus será, salvo ajustamento 

diverso, do relator, se condutor da decisão vitoriosa, ou do auditor que deu origem ao voto 

divergente, caso seja este o vencedor.  

 

Art. 68 - Qualquer inexatidão do acórdão devido a lapso manifesto ou erro material poderá ser 

corrigido por despacho do Relator, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes.  
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Art. 69 – Nenhum processo será julgado antes de decorridas 24 (vinte e quatro) horas da citação 

ou intimação, salvo dispensa desse prazo manifestada pelo interessado. 

 

Art. 70 – O comparecimento espontâneo do interessado, ou de seu bastante Procurador, para 

tomar ciência da imputação ou diligência, suprirá a necessidade de citação ou intimação. 

 

Parágrafo Único – O comparecimento da parte ou de seu Procurador poderá limitar-se à alegação 

de nulidade da citação ou da intimação. Caso a alegação seja considerada pertinente, serão 

devolvidos os prazos para defesa ou realização de diligência. A decisão do Presidente neste 

sentido deve ser referendada pelo Colegiado e é irrecorrível. 

 

Seção VI  

Do Processo eletrônico  

 

Art. 71 - O Tribunal de Justiça Desportiva adotará o procedimento de julgamento eletrônico, com 

fundamento no parágrafo único do art. 36 do CBJD, assegurados sempre o contraditório e a 

ampla defesa.  

 

Parágrafo Único - O Tribunal de Justiça Desportiva poderá elaborar cartilha ou formulário para 

viabilizar à parte interessada o acesso à Justiça, observado o cumprimento das formalidades e 

requisitos legais e regimentais. 

 

Art. 72 - O procedimento eletrônico processar-se-á da seguinte forma:  

 

I - As partes deverão informar endereço eletrônico e número de telefone com Whatsapp válido 

para o encaminhamento de quaisquer comunicações deste Tribunal, inclusive citações e 

intimações; 

II - Todas as manifestações serão encaminhadas de forma eletrônica para o e-mail deste Tribunal, 

as quais serão apensadas aos autos; 

III - A colheita de provas orais e a sessão de instrução e julgamento serão realizadas à distância, 

resguardados os princípios do devido processo legal, com a utilização de serviços de conferência 

telefônica (teleconferência) e internet.  

IV - A remessa dos autos e as comunicações entre os órgãos deste Tribunal serão realizadas 

eletronicamente. 

 

Seção VII 

Da citação e intimação 

 

Art. 73 - A citação e a intimação dos atos processuais, no âmbito do Tribunal de Justiça Desportiva 

do Automobilismo, serão efetivadas mediante a utilização de sistemas eletrônicos (e-mail ou 
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Whatsapp).  

 

Art. 74 - As partes deverão, na primeira oportunidade em que lhe couber falar nos autos, fornecer 

endereço eletrônico válido e número de contato com acesso a Whatsapp, ao qual ficará vinculado 

o recebimento das futuras citações/intimações.  

 

Parágrafo Único - Caso seja necessário, a alteração do endereço eletrônico e do número de 

contato poderá ser feita diretamente ao Tribunal, em meio eletrônico, evitando-se o suporte de 

papel. 

 

Seção VIII 

Dos Recursos em Geral 

 

Art. 75 – O recebimento de recurso fica condicionado à comprovação do recolhimento, no prazo 

legal, na Secretaria do TJD/SC, das custas fixadas no respectivo Regimento, sob pena de deserção. 

 

Parágrafo Primeiro – O exame da admissibilidade do recurso é de competência do Presidente do 

órgão recorrido, inclusive a declaração de deserção. 

 

Parágrafo Segundo – Os recursos interpostos pela Procuradoria de Justiça Desportiva são isentos 

de custas. 

 

Art. 76 – O termo inicial dos prazos recursais será o primeiro dia útil após ser dada publicidade 

da decisão do órgão julgador. 

 

Art. 77 – Além dos recursos expressamente previstos no Código de Disciplina Desportiva, serão 

admitidos Embargos de Declaração, com a finalidade de sanar pontos ambíguos, omissões ou 

obscuridades da decisão. 

Parágrafo Primeiro – Os Embargos de Declaração serão opostos em petição escrita, dirigida ao 

Presidente do TJD/SC ou da Comissão Disciplinar, protocolados na Secretaria do Tribunal, no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da publicidade da decisão. 

 

Parágrafo Segundo - A petição de Embargos de Declaração exporá, objetivamente, em que 

consiste a obscuridade, ambiguidade ou omissão, pena de indeferimento liminar. 

 

Parágrafo Terceiro – A oposição de Embargos de Declaração suspende o prazo para o 

oferecimento de outro recurso. 

 

Parágrafo Quarto – Recebidos os Embargos de Declaração, sua apreciação e decisão competem 

ao órgão que tiver proferido a decisão, mantido o Relator originariamente designado. 
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Parágrafo Quinto - Sendo considerados manifestamente protelatórios os embargos de 

declaração, o Relator poderá aplicar multa pecuniária ao embargante, que não poderá ser 

inferior ao valor da menor pena pecuniária constante no Código Brasileiro de Justiça Desportiva. 

 

TÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 78 – O Presidente do TJD/SC fixará os períodos de funcionamento do Tribunal Pleno e das 

Comissões Disciplinares, bem como os respectivos períodos de recesso. 

 

Art. 79 – A interpretação reiterada, no mesmo sentido, de qualquer dispositivo do Código de 

Disciplina Desportiva ou de outra norma jurídica Desportiva, poderá constituir prejulgado, 

cabendo ao Presidente do Tribunal a elaboração de Enunciados e/ou Ementa Sumular, para 

posterior homologação do Pleno. 

 

Art. 80 – O voto do Relator, com irrestrita independência e resultado do seu livre convencimento, 

poderá louvar-se exclusivamente e prejulgado ou no parecer da Procuradoria. 

 

Art. 81 – A antiguidade do Auditor ou do Procurador será aferida segundo critérios estabelecidos 

nas Leis Desportivas, sendo de competência da Secretaria a sua manutenção atualizada. 

 

Art. 82 – O Presidente do TJD/SC poderá criar Comissões Especiais, ad referendum do Pleno, para 

atender às necessidades de organização e funcionamento do Tribunal. 

 

Art. 83 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do Tribunal, em conjunto com o Vice-

Presidente, consubstanciados em provimentos, que passarão a integrar este Regimento. 

Art. 84. Qualquer um dos auditores integrantes do Tribunal Pleno poderá propor a modificação 

ou reforma do Regimento Interno, apresentando necessariamente motivação escrita mediante 

indicação escrita. 

 

Parágrafo Primeiro - Discutir-se-á a proposta em sessão previamente convocada para este fim, 

considerando-se aprovada se obtiver maioria simples de votos, desde que não corresponda a 

reforma geral do Regimento Interno, que deverá seguir o procedimento disposto no parágrafo 

seguinte. 

 

Parágrafo Segundo - Tratando-se de reforma geral do Regimento Interno, deverá o projeto ser 

distribuído entre os auditores integrantes do Tribunal Pleno, que terão 10 (dez) dias para exame 

e apresentação de emendas. Vencido o prazo, o projeto deverá ser submetido ao julgamento do 

órgão pleno, em sessão previamente convocada para este fim, exigindo para aprovação o 

quorum de maioria absoluta. 
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Art. 85 - A revisão do Regimento Interno somente poderá ser realizada após 2 (dois) anos de 

observância do texto vigente, ou em prazo inferior, caso tal pedido de revisão seja subscrito por 

maioria absoluta dos auditores do Tribunal Pleno. 

 

Parágrafo Único – As decisões a respeito de alterações do Regimento Interno, desde que não 

correspondam a reforma geral deste, serão tomadas por maioria simples, pelo Tribunal Pleno. 

 

Art. 86 -  Os casos omissos e as lacunas deste Regimento Interno serão resolvidos de acordo com 

a legislação desportiva vigente e persistindo dúvidas, remeter-se-á à análise dos princípios gerais 

de direito e legislação esparsa, devendo a interpretação das normas deste Regimento Interno, 

ser regida pelas regras gerais de hermenêutica, será feita visando à defesa da disciplina e da 

moralidade do desporto. 

 

Art. 87 – O presente Regimento Interno entrará em vigor na data da sua aprovação pelo Tribunal 

Pleno, revogadas as disposições contrárias. 

 

Florianópolis/SC, 17 de maio de 2023. 
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